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SINOPSE

Este trabalho busca revisar a transformação recente dos Estados latino-americanos no 
sentido da adoção de um perfil de tipo regulatório. A expansão do modelo de Estado 
regulador na região tem sido marcante. Ao longo das últimas décadas, esse processo 
determinou ajustes ao interior dos Estados e, também, nas dinâmicas de formulação 
e implementação de políticas públicas. O trabalho reexamina esse processo a partir 
de uma síntese histórica e crítica, somada à inspeção de tendências contemporâneas 
em países latino-americanos selecionados. Ao final, apontamos temas emergentes e 
promissoras rotas de pesquisa. Também ressaltamos aspectos práticos que podem 
ser relevantes para futuras iniciativas reformistas na região. Com isso, oferecemos 
uma contribuição que é tanto teórica quanto empírica acerca do estudo da regulação 
e das políticas públicas na América Latina.

Palavras-chave: América Latina; regulação; pós-agencificação; políticas públicas; 
Estado regulador.
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1 INTRODUÇÃO

Regulação é uma das clássicas funções estatais (Lowi, 1972). Se vista pela ótica do 
ciclo de políticas públicas, também pode ser classificada como um instrumento de 
implementação de políticas (Salamon, 2002). Em ambos os casos, tem-se na regu-
lação um meio pelo qual o Estado, com o emprego de comandos administrativos ou 
a imposição de parâmetros de conduta, busca alinhar o interesse privado – ou indivi-
dual – ao interesse público, fundado em objetivos econômicos, sociais ou ambientais 
(Levi-Faur, 2011).

A esse elemento cogente, ou seja, relativo ao exercício da autoridade administrativa, 
soma-se um componente informacional (Koop e Lodge, 2015). Modernos reguladores 
estatais estão incumbidos da coleta, do processamento e da publicização constante 
de dados e análises acerca dos setores ou áreas aos quais se dedicam (Black, 2002). 
Portanto, reguladores contemporâneos não estão restritos a tarefas de fixação de 
ordenamentos administrativos e, em caso de descumprimento dos padrões estipu-
lados, a imposição de sanções. Regulação também encerra uma atividade interativa, 
conversacional e de intensa produção de informação e conhecimento. Esse aspecto 
dinâmico da regulação induz a uma teia de relações internas e externas ao Estado, 
que se moldam em virtude do exercício da atividade regulatória. Essas redes abarcam 
múltiplos atores e uma vasta gama de interesses, os quais se movem dinamicamente 
no tempo e em permanente interação – por vezes colaborativa, por vezes conflituosa.

A importância da regulação no campo das políticas públicas parte dessa diversi-
dade ontológica, qual seja, o conjunto de tópicos, atores e interesses concretos que 
por ela estão abarcados. Assim, pensar a regulação e as organizações a ela dedicadas 
como mecanicistas e puramente técnicas, apartadas do mundo volátil do debate político, 
é tudo menos o que efetivamente ocorre na realidade fática do ambiente regulatório. 
Embora exista uma tecnicalidade regulatória particular e complexa, ela é mediada por 
interesses e agendas de cunho político, além de incertezas conjunturais que variam de 
setor a setor. Em contextos de maior instabilidade e mutabilidade, próprios de nações 
em desenvolvimento, maior é o rebatimento político e a incidência de oscilações oca-
sionais que desafiam o tecnicismo regulatório. 

Adicionalmente, para a correta compreensão do tema da regulação no campo das 
políticas públicas na América Latina, é necessário recordar sua importância do ponto 
de vista histórico, ligada a padrões de reforma e funcionamento do Estado que a impul-
sionaram sobremaneira desde o final do século XX. Como argumenta Levi-Faur (2011),  
vivenciamos, já há três ou quatro décadas, a “era de ouro” da regulação. De modo 
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contínuo, estruturas governamentais ao redor do mundo se moldaram a fim de assumir 
um perfil cada vez mais regulatório.

Essa transformação no sentido de aparatos estatais crescentemente regulatórios 
toca à relação do Estado com a sociedade e com o setor privado, mas também atinge o 
interior do próprio Estado. Na prática, o crescimento do papel regulador do Estado ocorre 
não apenas em termos absolutos, mas também relativos. Ou seja, o fortalecimento do 
braço regulador estatal que temos testemunhado ao longo das últimas décadas não é 
neutro ao que acontece com outras áreas de política pública. Ao se priorizar a regula-
ção enquanto função estatal, pode-se, em teoria, comprometer o aporte de recursos e 
a legitimidade de outras áreas e funções estatais não regulatórias (Vibert, 2014).

Por outro lado, contradizendo pretensões reformistas mais conservadoras, a muta-
ção de aparelhos estatais no sentido de um perfil mais regulatório não significa, neces-
sariamente, a diminuição em si do tamanho do Estado. A resultante dessa expansão 
regulatória não são Estados por definição menores, mas sim Estados essencialmente 
regulatórios. O efeito mais que compensatório da hipertrofia do aparato regulatório 
pode, inclusive, levar ao aumento do tamanho do Estado como um todo, considerando, 
por exemplo, a criação de novos órgãos públicos e novas carreiras de servidores públi-
cos para exercerem funções típicas da regulação. Na América Latina, esse fenômeno 
parece ter tido importantes ramificações.

A América Latina se constituiu em um dos principais laboratórios e, já no século 
XXI, efetivo exemplo do engajamento estatal com reformas regulatórias liberalizantes 
e com o capitalismo regulatório. Este trabalho tem por objetivo revisar essa transfor-
mação em curso na América Latina, trazendo-a a tempo presente, apontando seus 
possíveis efeitos e iluminando promissoras rotas de pesquisa futura. Em perspectiva 
exploratória, lança-se luz sobre fatores ora em desenvolvimento na região e que ainda 
não foram plenamente elucidados por analistas do campo. Neste caso, apoiamo-nos 
numa literatura ascendente, focada na chamada pós-agencificação – ou pós-delega-
ção. Essa vertente analítica procura não apenas inspecionar o passado e, com isso, 
revelar graus de incorporação do modelo de Estado regulador, mas também interpretar 
o momento presente do capitalismo regulatório, quando ele já se encontra enraizado.  
A literatura sobre pós-delegação se beneficia do transcurso do tempo e da consequente 
decantação do modelo de agências reguladoras e de outros atributos do Estado regu-
lador em diversas jurisdições ao redor do mundo.

Portanto, o trabalho reflete criticamente sobre a experiência latino-americana 
com reformas regulatórias, sua repercussão sobre o funcionamento dos Estados na 
região, além das principais tendências e dos desafios contemporâneos. Para tanto, 
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utilizamo-nos de uma recopilação teórica suportada principalmente por trabalhos nos 
campos da governança regulatória, administração e políticas públicas comparadas. 
Como material empírico, lançamos mão de informações advindas de um conjunto 
de entrevistas realizadas com agências reguladoras de cinco países da região, quais 
sejam, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Peru e México. Neste trabalho expomos de maneira 
sintética os principais achados que emergem desse conjunto de dados, de forma a 
evidenciar temas emergentes. Com isso, oferecemos, ao final, uma contribuição teórica 
e empiricamente embasada acerca do estudo da regulação e das políticas públicas na 
América Latina.

Para cumprir com esse objetivo, o trabalho está organizado da seguinte forma. 
Inicialmente, revisamos o debate sobre reformas do Estado e institucionais, neste 
caso, com foco nas transformações na seara regulatória. Essa revisão nos permite, 
em seguida, interpretar o enraizamento do capitalismo regulatório na América Latina. 
Posteriormente, apoiamo-nos na literatura sobre pós-agencificação para inspecionar a 
contemporaneidade do Estado regulador na região, o que fazemos em debate com os 
dados empíricos que amparam esta pesquisa. Isso nos leva às conclusões do trabalho.

2 REGULAÇÃO E AGENCIFICAÇÃO DO ESTADO

2.1 As reformas gêmeas

O modelo de reforma de Estado difundido nas últimas décadas do século XX trans-
formou o modo de deliberar, formular, implementar e avaliar políticas públicas. Com 
uma visão pró-mercado, essas reformas vieram a complementar uma primeira onda de 
ajustes estruturais mais abrangentes, levados a efeito em distintas partes do mundo 
já a partir do final dos anos 1970. De cunho liberalizante, ajustes macroeconômicos e 
estruturais, inclusive a privatização em larga escala de empresas públicas, compuseram 
uma primeira geração ou onda de reformas (Carvalho et al., 2019). O propósito, neste 
caso, era reduzir o tamanho e o grau de intervencionismo do Estado na economia, assim, 
supostamente, reequilibrando os preços relativos gerais da economia.

Na esteira dessas reformas estruturais, governos mundo afora foram levados 
– e muitas vezes compelidos – a reformar seus aparatos estatais também ao nível 
administrativo. Na transição dos anos 1980 para os 1990, o modelo da nova gestão 
pública (NGP ou, no original em inglês, new public management – NPM) adquiriu grande 
influência internacional e embasou uma nova onda de reformas liberalizantes e privati-
zantes. Desta vez, as transformações pretendidas alcançaram o interior de processos 
e estruturas administrativas, impondo uma nova cultura gerencial ao setor público. 
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Concomitantemente, o mote do Estado regulador ganhou destaque, com especial aten-
ção à figura das agências reguladoras autônomas. Ao lado das reformas gerencialistas, 
as reformas de natureza institucional e regulatórias compuseram uma segunda onda 
de transformações estatais na qual o mantra do “get the prices right”, próprio da fase 
de ajustes estruturais, deu lugar ao “get the institutions right” (Evans, 2004).

Esse conjunto de reformas detinha uma linha mestra comum. O núcleo teórico-norma-
tivo baseava-se em firmes convicções sobre o papel do Estado e a geração de crescimento 
econômico, principalmente em nações em desenvolvimento (Cherif, Engher e Hasanov, 
2020). No caso da absorção do modelo de agências reguladoras, o benchmark adotado 
foram as agências independentes norte-americanas, que já vinham em funcionamento 
muito antes das reformas liberalizantes do final do século XX. Em estudos seminais 
sobre a ascensão do Estado regulador, Majone (1994; 1997) inspirou-se no precedente  
norte-americano para, ao traçar paralelos com o caso europeu, demarcar a transição de 
um Estado positivo – isto é, interventor ou de bem-estar social – para um Estado regulador, 
tido como mais moderno e alinhado à agenda gerencialista de reforma administrativa.

Essa leitura se difundiu internacionalmente, como parte de uma agenda voltada à 
modernização da governança estatal. O mesmo movimento foi encampado por órgãos 
multilaterais, com destaque para o Banco Mundial (World Bank, 1997) e a Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (OECD, 1995).

Como se nota, a instauração do Estado regulador, nos moldes acima descritos, 
partiu de inspirações ou proposições de viés preponderantemente econômico. Neste 
caso, a regulação econômica serviria para corrigir falhas de mercado, como o poder de 
mercado, as assimetrias informacionais e as externalidades econômicas. A clássica 
teoria do interesse público define que o Estado é tanto capaz como interessado no 
papel de corretor desses desníveis e das condutas a eles vinculadas, atendendo ao bem 
comum. Em contrapartida, a teoria do interesse privado, de corte racionalista, aponta 
fragilidades nessa concepção original, basicamente pelo risco de captura privada do 
Estado ou da intromissão no dia a dia dos reguladores estatais por grupos de interesse, 
com vistas a ganhos individuais (Noll, 1989). 

A combinação dessas duas visões encerra o que até hoje se constitui na epistemolo-
gia dominante, ou a assim chamada “regulação ortodoxa” (Christensen e Lægreid, 2011). 
Esse modelo preconiza o combate às falhas de mercado – neste caso, o objetivo central 
do Estado regulador –, ao mesmo tempo que propõe ferramentas e procedimentos para a 
contenção de falhas de governo. Para tanto, desenhos institucionais são apontados como 
a melhor saída para a concretização desse duplo objetivo, tornando viável uma regulação 
eficiente. O receituário incluiria a instauração de agências reguladoras independentes 
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e a formalização de um conjunto de processos e rotinas administrativas específicas 
para disciplinar o processo regulatório. A estes nos voltaremos na próxima subseção.

2.2  Agências reguladoras e a transformação do Estado  
na América Latina

Seguindo a pauta gerencialista de descentralização e desconcentração do Estado, a 
agencificação – ou seja, a fragmentação do Estado mediante a criação de entidades de 
propósito específico separadas do governo central – constituiu-se em uma das pautas 
centrais das reformas levadas a cabo no final do século XX (Van Thiel et al., 2012).  
A difusão das agências reguladoras foi parte integrante desse movimento. No contexto 
da liberalização de mercados, reguladores autônomos cumpriam com o propósito de 
avalizar a credibilidade das reformas. O fundamento teórico para a concepção dos 
reguladores autônomos vinha especialmente de teorias racionalistas e de preceitos da 
economia neoclássica. Em particular, exerceu grande influência a tipologia racionalista 
da nova economia institucional (NEI), preocupada com a preservação de direitos de 
propriedade e a mitigação de custos de transação (Levy e Spiller, 1994).

As agências reguladoras deteriam características próprias, como a autonomia 
administrativa frente a instâncias ministeriais e o funcionamento de modo apolítico 
e modulado por uma expertise técnico-econômica avançada. A credibilidade assegu-
rada pela existência dessas agências beneficiaria a implementação de programas de 
desestatização e de atração de investidores privados. Enquanto entes apolíticos – ou 
assim se esperava –, agências reguladoras deveriam funcionar tal qual “correias de 
transmissão”, ou seja, como meros transferidores do comando político prévio à etapa 
subsequente, de execução ou implementação técnica das políticas públicas e programas 
(Croley, 2008). Essa tarefa, conforme o modelo ideal, estaria assentada sobre imperati-
vos de disciplinamento e formalização, a fim de garantir neutralidade e previsibilidade 
ao fazer regulatório (Roberts, 2010).

Parte da literatura entende que, mesmo sendo a regulação uma função pública clás-
sica e universal, sua recente expansão, inclusive na América Latina, atendeu a objetivos 
neoliberais de redução do papel do Estado (Jarvis, 2017; Jordana, 2011). Na América 
Latina, a difusão desses órgãos foi marcante, abarcando um conjunto amplo de países 
(Jordana, Levi-Faur e Fernández-I-Marín, 2011). Além da regulação econômica, agências 
reguladoras também se espraiaram por áreas sociais e ambientais (Peci, 2020).

Quanto ao desenho institucional, identifica-se uma grande diversidade entre os 
países latino-americanos em relação à figura jurídico-administrativa atribuída aos regu-
ladores. Enquanto no México seguiu-se mais de perto o precedente norte-americano, 
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com a criação, em alguns casos, de reguladores constitucionalmente independentes 
e apartados dos poderes instituídos (uma espécie de quarto poder), em outros países, 
como no Brasil e na Colômbia, as novas agências reguladoras formaram parte do Poder 
Executivo – embora com algumas especificidades em sua estrutura administrativa. 
Ainda na Colômbia, mas também na Costa Rica e no Chile, o Estado regulador termi-
nou por manter a figura das conhecidas superintendências, com grande continuísmo 
e respeito a modelos administrativos preexistentes.

Nesse quesito, o histórico latino-americano não é uma exceção. Na verdade, o que 
se percebeu na expansão do capitalismo regulatório mundo afora foi a elevada influên-
cia de fatores contextuais que filtraram a adoção do modelo de agências autônomas 
(Jordana e Ramió, 2010; Thatcher, 2008). A despeito da variação entre países, o que se 
tem estabelecido como regra na América Latina é o alinhamento à “regulação ortodoxa”, 
por alguns também referida como o practitioner’s model (Bach, 2010). 

A predileção de economias latino-americanas por essa modelagem está eviden-
ciada na busca contínua pela importação das chamadas “boas práticas” regulatórias, 
em especial, artefatos institucionais ou organizacionais produzidos ou difundidos pela 
OCDE. Importante recordar que a influência de organismos multilaterais como o Banco 
Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a própria OCDE tradicionalmente se 
presta à manutenção de dinâmicas de poder na relação entre o centro e a periferia do 
capitalismo global. Organizações desse tipo impõem, mediante estratégias de coop-
tação e autoridade, a harmonização internacional em torno de suas agendas. Segundo 
De Francesco e Radaelli (2023), reformas regulatórias, na visão da OCDE, serviriam à 
mitigação de assimetrias internacionais e induziriam a uma lógica quase competitiva 
entre jurisdições. Por essa mesma lógica, economias emergentes, ou retardatárias, 
seriam convencidas da necessidade de corrigir seus reveses históricos aproximando-se 
da “vanguarda”, que é o que a OCDE projeta ser (Hood, 1995, p. 108). 

Essa estratégia de alinhamento institucional dependente é um caminho para enfren-
tar problemas reputacionais derivados de um histórico de má gestão macro e microe-
conômica, do que a América Latina é frequentemente acusada. A baixa reputação na 
gestão pública e econômica costuma ser aferida por meio de indicadores, geralmente 
de percepção. Embora metodologicamente questionáveis, indicadores desse tipo gozam 
de respaldo de mercados internacionais e têm informado iniciativas reformistas na 
América Latina há décadas (Andrews, 2008).

Um exemplo da percepção de baixa reputação, que tem como consequência a for-
malização de “boas práticas” regulatórias na América Latina, está contido no chamado 



TEXTO para DISCUSSÃO

12

3 0 6 3

Indicators of Regulatory Policy and Governance (iReg).1 Produzido pela OCDE para a 
comparação entre jurisdições, o iReg mede o grau de adoção de ferramentas procedi-
mentais e de instrumentos de qualidade regulatória. Na edição de 2015 do iReg, as duas 
maiores economias latino-americanas, Brasil e México, obtiveram notas superiores à 
média de todos os países da OCDE. Na edição de 2019, enquanto o México permaneceu 
bem acima da média da OCDE, o Brasil caiu para patamar um pouco inferior. A Costa 
Rica, por sua vez, obteve uma performance quase tão alta quanto a média da OCDE em 
2019, com a Colômbia muito perto desse nível. O iReg representa uma autodeclaração 
do compromisso de cada país participante com as “melhores práticas” regulatórias da 
OCDE. O nível de formalização relatado pelos países latino-americanos é notável por si 
só, pois sugere um investimento significativo em seguir as diretrizes da OCDE.

A participação dos reguladores latino-americanos na Network of Economic Regu-
lators (NER),2 também da OCDE, é outro exemplo do engajamento dos países da região 
com a ortodoxia regulatória internacional. A missão declarada da NER é promover as 
melhores práticas regulatórias. Em 2024, os países com o maior número de agências 
reguladoras participantes da NER eram o Reino Unido e o Brasil, cada um com seis 
reguladores pertencentes à rede. O Brasil não é um país-membro da OCDE, o que torna 
seu nível de presença na NER algo no mínimo intrigante. Situação parecida acontece 
com o Peru, que patrocina a participação de quatro reguladores nacionais na NER sem 
que o país seja membro da OCDE. 

Os países da América Latina, notadamente Brasil, México, Colômbia e Peru, tam-
bém são os que mais frequentemente contratam junto à OCDE o chamado performance 
assessment framework for economic regulators (Pafer).3 O Pafer é um tipo de avalia-
ção regulatória que os reguladores encomendam à OCDE para fins de estipulação de 
seus pontos fortes e fracos, de acordo com julgamento feito pela própria organização.  
O comissionamento frequente de Pafer, a elevada participação na NER e o empenho 
em exercícios comparativos como o iReg são todos voluntários, mas se tornaram 
populares entre órgãos reguladores da América Latina. Esses instrumentos compõem 
uma tendência global contemporânea, expressa na busca por conformidade com parâ-
metros internacionais enquanto balizadores de sucesso em práticas governamentais 
(Cassese e Casini, 2012).

1. Disponível em: https://web-archive.oecd.org/temp/2022-08-31/375280-indicators-regulatory-policy-
-and-governance.htm.
2. Disponível em: https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/ner.htm.
3. Disponível em: https://www.oecd.org/en/networks/network-of-economic-regulators.html.
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De todo modo, também é perceptível que o investimento na agencificação do Estado 
proporcionou incremento de capacidade estatal em países da região. Conforme expli-
citam Mendez e Dussauge-Laguna (2017), nas últimas duas décadas, a capacidade 
estatal do Estado mexicano tem se concentrado em entidades autônomas, como as 
agências reguladoras. Cunha e Goellner (2020), utilizando dados oficiais de carreiras 
burocráticas do funcionalismo público no Brasil, também mostraram o aumento des-
proporcional da capacidade das agências reguladoras, se comparado a outras áreas do 
governo brasileiro. Porém, o contínuo fortalecimento de capacidade estatal de maneira 
localizada pode não ser benéfico aos países latino-americanos, porque agudiza assi-
metrias intraestatais (Parrado e Salvador, 2011).

Matthews (2012, p. 282) lê essa dinâmica como possível geradora do “paradoxo 
da capacidade estatal”, que ocorre quando Estados investem no desenvolvimento de 
capacidade de uma maneira contraintuitiva e enviesada. Esse paradoxo prospera quando 
se reforça a capacidade total não do Estado, tampouco a do governo central, mas sim 
a de organizações descentralizadas e autonomizadas – mais distantes, portanto, do 
controle político. Esse movimento paradoxal é notado no processo de expansão do 
Estado regulador, globalmente. Órgãos reguladores são fortalecidos em seu papel ao 
mesmo tempo que se precariza a capacidade do restante do governo e de demais áreas 
da política pública (Vibert, 2014). 

No contexto desse incremento localizado de capacidade estatal e das implicações 
daí geradas, várias ponderações críticas, tanto à regulação tradicional como à postura 
de países em desenvolvimento que se lançam nessa agenda de agencificação, têm 
sido levantadas. Essas ponderações e outros temas de cunho empírico são articulados 
por uma vertente da literatura que teoriza acerca da pós-agencificação. A esse debate, 
dedicamos o restante deste estudo.

3 A FASE DA PÓS-AGENCIFICAÇÃO NA AMÉRICA LATINA

3.1 Pós-agencificação e os limites da regulação ortodoxa

Uma vez instituídas, as agências reguladoras passam por um processo de decantação 
institucional e adquirem “vida própria” (Maggetti, 2022). Partindo desse diagnóstico, 
a literatura sobre pós-agencificação se volta ao exame não somente de aspectos do 
modelo ideal de agências reguladoras. Ela atenta também para as novas – ou modifica-
das – ontologias e epistemologias que se fizeram visíveis com o passar do tempo. Essas 
novas realidades derivam do modo como as instituições reguladoras aprofundaram seu 
enraizamento no plano doméstico, adaptando-se às peculiaridades político-econômicas 
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nacionais e ao contexto administrativo que as recepcionou (Morgan, 2022). A relevância 
desse debate reside tanto no imperativo das adaptações histórico-contextuais, que cada 
jurisdição realizará à sua maneira, quanto na existência de vetores de “des-delegação” 
no atual momento. Existem movimentos de reversão da agencificação em algumas 
jurisdições, com vistas ao desfazimento parcial de reformas e o retorno de poder e 
autoridade ao centro de governo (Thatcher, Sweet e Rangoni, 2023). 

Nesse sentido, há uma percepção de que, passadas três ou quatro décadas da 
gênese das reformas inspiradas no modelo de Estado regulador, é necessário maior 
conhecimento empírico acerca da trajetória percorrida pelas agências reguladoras 
no tempo (Migliorati, 2020). No caso das nações em desenvolvimento, é ainda mais 
relevante atentar para o fato de que o contexto político volátil molda as instituições e 
a regulação de maneira decisiva (Brinks, Levitsky e Murillo, 2019). A nosso ver, essa 
característica revela não uma patologia, mas sim um traço definidor da realidade pró-
pria dessas economias.

No plano teórico-normativo, o passar do tempo também permitiu que se fizessem 
mais claros os limites da própria regulação ortodoxa. A regulação tradicional e as 
agências reguladoras autônomas são há muito criticadas por avançarem uma postura 
passiva e corretiva, incapaz de induzir, diretamente, transformações nas condições 
socioeconômicas dadas (Trebing, 1987). Agências reguladoras, mais do que outras 
organizações, detêm um viés conservador, especialmente pela influência de mensa-
gens de credibilidade, previsibilidade e estabilidade que lhes são caras (Trillas, 2020).  
A regulação ortodoxa também tenderia a um excessivo procedimentalismo e a rotinas de 
caráter simbólico, comprometendo a efetividade de suas ações (Lodge e Wegrich, 2010).  
Ferramentas de boas práticas regulatórias, por sua vez, seriam frequentemente meros 
exercícios performáticos (Dunlop et al., 2012). Sob a perspectiva do papel do Estado e 
das políticas públicas de maneira mais ampla, a agencificação induziria a problemas de 
coordenação e à fragmentação decisória (Shapiro, 1997). Ademais, a literatura aponta 
que o risco de captura privada do regulador é muitas vezes superdimensionado como 
argumento retórico e defensivo (Sabel e Zeitlin, 2012). Finalmente, haveria o problema 
da possível desconexão da regulação ortodoxa com as particularidades do (sub) desen-
volvimento. Essa fragilidade é acentuada quando expedientes de “boas práticas” são 
incorporados sem a devida consideração das distintas “geografias” regulatórias que 
existem mundo afora (Dowdle, 2011). Todas essas questões colocam sob estresse 
o modelo de Estado regulador na atual fase de pós-agencificação ou pós-delegação, 
principalmente no Sul global (Morgan, 2022).
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3.2 Pós-agencificação na América Latina: presente e futuro

Nesta parte do trabalho, sintetizamos, numa primeira aproximação, os achados centrais 
extraídos de um conjunto de dezesseis entrevistas com representantes de reguladores autô-
nomos de Brasil, Colômbia, Costa Rica, México e Peru, realizadas de modo virtual nos primei-
ros meses de 2023. Esses representantes formaram um grupo variado. Contudo, todos os 
interlocutores detinham posições de liderança nos órgãos reguladores, com capacidade de 
expressar uma visão ampla e atualizada sobre os órgãos e seu papel institucional. Por essa 
razão, foram destacados como representantes das agências junto ao projeto de pesquisa.

O objetivo das interações com as agências foi, principalmente, encontrar respaldo 
empírico a preocupações e inovações analíticas trazidas pela literatura de pós-agen-
cificação. Em termos de estrutura, as entrevistas cobriram aspectos internos e organi-
zacionais e também elementos de cunho externo ou institucional. O primeiro aspecto 
relaciona-se ao processo decisório e aos impulsionadores de mudança nesse nível de 
análise. Os elementos externos dialogam com as dinâmicas político-institucionais e a 
interação das agências com atores relevantes e grupos de interesse. O quadro 1 indica 
a lista de reguladores latino-americanos entrevistados.

QUADRO 1
Agências reguladoras entrevistadas

Brasil

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (Ana)

Colômbia
Comisión de Regulación de Comunicaciones (CRC)
Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico (CRA)
Comisión de Regulación de Energía y Gas (Creg)

Costa Rica
Autoridad Reguladora de los Servicios Públicos (Aresep)
Superintendencia de Telecomunicaciones (Sutel)

México
Instituto Federal de Telecomunicaciones (IFT)
Comisión Nacional de Hidrocarburos (CNH)

Peru

Organismo Supervisor de Inversión Privada en Telecomunicaciones (OSIPTEL)
Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento (Sunass)
Organismo Supervisor de la Inversión en Energía y Minería (OSINERGMIN)
Organismo Supervisor de la Inversión en Infraestructura de Transporte de Uso Público 
(Ositran)

Elaboração do autor.
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Todas as agências listadas no quadro 1 são integrantes da NER, da OCDE. Por 
uma opção de desenho de pesquisa, a filiação a essa rede internacional serviu como 
elemento balizador do universo de reguladores latino-americanos a serem entrevistados 
neste projeto. Embora o ingresso na NER seja voluntário, as agências reguladoras, ao 
oficializarem a participação nesse fórum, aderem a uma mesma heurística regulatória 
e ao objetivo da NER, qual seja, o de promover as “boas práticas” regulatórias da OCDE. 
Quantitativamente, a participação da América Latina na NER é significativa. Com vinte 
reguladores, a região detém cerca de um quinto do número total de agências regulado-
ras daquela rede, a qual abarca reguladores tanto de nações da OCDE como de países 
não membros – como é o caso de Brasil e Peru.

Primeiramente, nossas entrevistas puderam confirmar que a OCDE é, de fato, a mais 
destacada referência no desenvolvimento e incorporação de ferramentas e modelos 
regulatórios pelas agências entrevistadas. Conforme aponta Hood (1995), em reflexão 
sobre o papel da OCDE que se mostra aplicável ao caso das agências latino-america-
nas, órgãos reguladores mundo afora utilizam o alinhamento às pautas da OCDE como 
elemento legitimador e aglutinador de uma base de apoio, dentro e fora do Estado. 
Assim, emular a OCDE domesticamente sinaliza busca por excelência, o que ganha 
contornos de moralidade, na medida em que demarca o “bom” e o “mau” nesse campo. 
Aos representantes e líderes das agências reguladoras, argumentar que suas escolhas 
se coadunam com as “boas práticas” da OCDE é racional também de um ponto de vista 
individual, com vistas à projeção de suas próprias imagens e carreiras.

Além da OCDE, as entrevistas mostraram que países anglo-saxões se mantêm 
como um importante benchmark para os reguladores latino-americanos. Especialmente 
o Reino Unido detém uma reputação geral de excelência regulatória. Redes epistêmi-
cas compartilhadas entre os dois lados e, em paralelo, o papel proativo e de softpower 
exercido pelo Reino Unido, o qual disponibiliza seus órgãos reguladores a dividirem 
experiências com outros países, também contam nesse processo de reafirmação do 
modelo britânico como superior. 

Contudo, é importante destacar a menção a redes de reguladores que funcionam 
em nível regional e ibero-americano. Os seguintes colegiados foram explicitamente 
mencionados durante as sessões de entrevistas como sendo importantes plataformas 
de intercâmbio: Asociación Iberoamericana de Entidades Reguladoras de la Energia 
(Ariae); Asociación de Entes Reguladores de Agua y Saneamiento de las Américas (Ade-
rasa); Foro Latinoamericano de Entes Reguladores de Telecomunicaciones (Regulatel); 
e Conferencia de Directores Iberoamericanos del Agua (Codia).
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A formação de redes transnacionais entre reguladores, seu grau de formalização 
e sua efetividade têm recebido atenção da literatura especializada (Van Der Heijden e 
Schalk, 2020). A internacionalização repercute nas escolhas regulatórias das agências, 
o que pode ter consequências diversas (Dussauge‐Laguna et al., 2024). Por um lado, a 
harmonização regulatória internacional pode restringir o rol de opções no plano domés-
tico e, no caso de países em desenvolvimento, reforçar uma posição dependente – numa 
lógica centro-periferia já conhecida. Por outro lado, a harmonização de critérios regulató-
rios pode ser benéfica, particularmente, na perspectiva das trocas comerciais e parcerias 
regionais entre nações do Sul global, permitindo ganhos de performance econômica e 
impulsos à industrialização (Primi, 2024).

Outro ponto relevante extraído das entrevistas com as agências reguladoras diz 
respeito à relação que elas mantêm com os poderes constituídos de cada país, ou 
seja, com representantes do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. De uma maneira 
geral, a relação com o Poder Executivo parece ter seguido uma trajetória de amadu-
recimento nos últimos anos. Isso não significa que não existam pontos sensíveis ou 
situações de enfrentamento explícito, como recentemente se pode observar nos emba-
tes entre a gestão de Gustavo Petro e os reguladores setoriais colombianos.4 Ainda 
assim, as maiores “surpresas” ao trabalho dos reguladores autônomos parecem advir do 
Poder Legislativo. Em alguns casos, apontaram-se ações específicas dos Legislativos 
nacionais que requereram reações diretas e imediatas dos reguladores, por riscos de 
desestabilização do setor econômico regulado ou à própria posição institucional das 
agências. Em casos menos frequentes, com destaque para o Brasil, houve menções à 
recorrência de interações com o Poder Judiciário, inclusive na transferência de disputas 
que poderiam ocorrer nas esferas administrativas para o ambiente judicial. 

Nessa relação com atores políticos dos poderes constituídos, um tema interes-
sante e que ainda tem pouco destaque na literatura diz respeito à atuação dos órgãos 
reguladores em etapas formativas do ciclo de políticas públicas, o que também foi 
abordado nas entrevistas. Em alguns casos, reguladores setoriais passam a cumprir 
um papel consultivo ou de assessoramento, interagindo com esferas da formulação 
de políticas públicas ou mesmo na etapa de definição da agenda pública. Esse papel, 
que contradiz a definição clássica de agências autônomas e despolitizadas, envolve 
ações mais ou menos recorrentes, formalizadas ou não, junto a instâncias do Poder 
Executivo, inclusive ministérios setoriais. Em outros casos, ocorrem via intervenções 
junto ao Poder Legislativo, visando fomentar ou mesmo bloquear temas ou agendas 
legislativas sensíveis aos reguladores e seus setores.

4. Ver, por exemplo, Lewin (2023).
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No caso do Poder Executivo, tema igualmente pouco estudado na literatura e que 
emergiu das entrevistas toca à interação dos reguladores autônomos com governos de 
viés ideológico de esquerda ou centro-esquerda. Presidentes de esquerda na América 
Latina detêm um histórico de pouca simpatia pelas agências reguladoras (Power, 2010). 
Programaticamente, espera-se de regimes que preconizam uma maior participação 
estatal na economia um menor incentivo à criação e ao impulsionamento da figura de 
reguladores autônomos (Koop e Kessler, 2020). Porém, não notamos sinais claros de 
iniciativas de des-delegação nos casos e nos países analisados. Isso aponta para a sus-
tentabilidade das reformas regulatórias e da agencificação do Estado na América Latina.

De toda maneira, ainda há pouca compreensão sistematizada sobre como essa 
relação entre agências reguladoras e governos de (centro) esquerda se desenvolve e 
quais seriam suas reais implicações, para além do nível do discurso. As entrevistas 
mostraram haver alguma tensão, por exemplo, entre reguladores setoriais e as admi-
nistrações presidenciais de Lopez Obrador, no México, e de Petro, na Colômbia. Porém, 
existe a necessidade de uma mais profunda interpretação desses casos e de situações 
comparáveis, para além de exemplos pontuais ou anedóticos. Seria relevante desvelar 
quais as tipologias regionais nessa seara e de que maneira elas dialogam com as varie-
dades de modelos econômicos que se apresentam na América Latina (Madariaga, 2020). 

Por fim, enquanto tópico de igual relevância para a América Latina e em consonân-
cia com o que destaca a literatura sobre pós-delegação, percebe-se que administra-
ções de corte populista podem gerar novos desafios ao papel da regulação no ciclo de 
políticas públicas (Maggetti, 2022; Mediano e González, 2022). Nesse caso, o exemplo 
da gestão de Jair Bolsonaro, que governou o Brasil entre 2019 e 2022, chama atenção. 
Sendo um governo de extrema direita e com uma pauta neoliberal, a administração 
Bolsonaro teve influência mista no âmbito dos reguladores autônomos. Por um lado, 
a gestão Bolsonaro elevou sobremaneira a presença de militares nas agências regula-
doras (Schmidt, 2022), dando origem a um novo padrão nas relações cívico-militares 
nessa área. Por outro lado, Bolsonaro patrocinou mudanças à primeira vista benéficas 
às agências, como no caso da sanção da chamada Lei Geral das Agências Reguladoras. 
Essa lei harmoniza aspectos do funcionamento das agências e recepciona elementos 
das “boas práticas” internacionais.

Por sua vez, na administração de esquerda de Lopez Obrador, por parte da lite-
ratura também classificada como populista, as tensões parecem mais evidentes. 
Nesse caso, eventos críticos e novos arcabouços normativos teriam afetado tanto os 
reguladores mexicanos quanto a operação de setores econômicos por eles regulados  
(Dussauge-Laguna, 2022; Tijerina, 2022). Portanto, as distintas “variedades de popu-
lismos” que operam na região resultam em diferentes possibilidades de relação entre 
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agências reguladoras e governos populistas. Este e os demais pontos acima destaca-
dos mantêm em evidência a importância contemporânea da regulação na engrenagem 
das políticas públicas dos países da América Latina.

4 CONCLUSÃO

Este trabalho buscou revisitar o lugar da regulação nos debates e análises sobre política 
pública na América Latina nas últimas décadas. Observou-se que a região ofereceu 
terreno fértil para reformas do Estado que encamparam atributos do Estado regulador 
e promoveram o capitalismo regulatório, com destaque para a criação de agências 
reguladoras autônomas. Estados na América Latina têm concentrado autoridade e 
capacidade estatal em funções regulatórias, muitas vezes – e paradoxalmente – apro-
fundando assimetrias estatais.

Nesse sentido, este trabalho propôs atualizar as reflexões sobre esse campo de estudo 
a partir de um recorte crítico e ancorado em contribuições teóricas sobre pós-agencificação. 
Passadas três ou quatro décadas do início das reformas regulatórias e da incorporação das 
agências reguladoras autônomas a sistemas administrativos ao redor do mundo, inclusive 
na América Latina, algumas implicações desse fenômeno se mostraram visíveis e revelaram 
limitações do que aqui tratamos como regulação ortodoxa. O modelo regulatório tradicional, 
de corte racionalista, está atualmente sob pressão, seja por frustrações em seus resultados 
práticos, seja por incompletudes teóricas que gradualmente se evidenciaram.

Aportes da literatura do campo da pós-delegação nos auxiliaram neste trabalho a 
estruturar um exame empírico com o apoio de dados colhidos por meio de entrevistas. 
Essas entrevistas, realizadas com dezesseis reguladores latino-americanos de distintos 
países, revelaram aspectos de continuísmo, por exemplo, a filiação ao modelo de boas 
práticas internacionais, advogadas especialmente pela OCDE. Mas também sobres-
saíram fatores novos. Neste caso, chama atenção a importância política da regulação 
e dos reguladores, em particular, na etapa de formulação de políticas públicas. Essa 
repolitização da regulação na América Latina ganha relevo no contexto de ressurgi-
mento de governos de esquerda na região, e, simultaneamente, a ascensão de governos 
populista. São essas algumas das agendas que prosperam e que se constituem em 
terrenos férteis para pesquisas futuras, incorporando diferentes dimensões de análise, 
recortes teóricos e abrangência empírica.
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